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RESUMO 
A falta de políticas que promovam a gestão integrada de inundações em Portugal é uma realidade, sendo que 
o investimento de recursos financeiros é essencialmente concentrado na resolução das crises, em detrimento 
de medidas técnico-administrativas de prevenção. Neste contexto, destaca-se o planeamento participativo 
já que implica todos os interessados no desenvolvimento de políticas de gestão do risco de inundação e 
permite aos habitantes das regiões vulneráveis escolher o nível de risco que estão prontos para assumir. Com 
esta comunicação, pretende-se contribuir para a discussão do modelo de gestão do risco de inundações em 
Portugal, refletindo sobre a falta de planeamento participativo e da intervenção das comunidades locais, 
como ferramenta para a prevenção e enfrentamento de cenários de catástrofe. 
Palavras-chave: Prevenção, Gestão integrada, Proteção civil.

Introdução
foi, exatamente há um século, nos começos do Inverno de 1909, que no rio Douro se verificou 
uma das maiores cheias de sempre. O Boletim da Associação Comercial do Porto daquele mês 
chamava a atenção dos seus associados que operavam na zona ribeirinha para o facto de as 
águas do Douro estarem a subir gradualmente. Dias mais tarde, o guarda municipal que ali fazia 
giro contactou os moradores, avisando-os de que deviam tomar precauções porque a cheia 
vinha a caminho (Jornal de Notícias online, 2014). 
Um século depois, a Associação de Técnicos de Segurança e Proteção Civil (ASPROCIVIL) alertava 
para a necessidade de se tomarem medidas preventivas tendo emitido um comunicado em que 
afirmava que “…não temos uma cultura de prevenção nem de planeamento, o ordenamento do 
território não é feito tendo em conta a tipologia de riscos…” (Público online, 2014). 
A própria União Europeia, através da resolução do Parlamento Europeu sobre inundações de 3 
de Julho de 2013, recomendou a aplicação dos programas de prevenção das inundações, através 
de medidas abrangentes, designadamente uma participação mais estreita das regiões, cidades 
e comunidades locais.

Falando da gestão de risco de inundação… Algumas pistas
A proteção absoluta de inundações é um mito. Existirão sempre alguns riscos residuais. É neste 
contexto que surge o conceito de “Risco aceitável” (UNISDR, 2009). Ora, o risco aceitável 
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implica a necessidade de uma gestão integrada do risco de inundação, em vez de uma abordagem 
fragmentada, difícil de atingir onde as gestões municipais sofrem de falta de capacidade 
técnica, financiamento ou recursos. 
Por isso, a gestão integrada do risco de inundação exige uma mudança de paradigma, de base 
proactiva, por forma a assegurar uma efetiva integração das preocupações de redução do risco 
nas políticas relacionadas com o desenvolvimento sustentável (Shrestha, 2008). 
De facto, a redução do risco é uma das principais metas na gestão do risco de inundação e pode 
ser tratada através de estratégias de prevenção que alguns autores enquadram no âmbito da 
“cultura de prevenção” ou mesmo do “direito da prevenção das inundações” (Aragão, 2009; 
CEDOUA, 2007).

O Planeamento participativo como processo para a prevenção do risco de inundação
Atualmente, aceitamos que a gestão de inundações pode beneficiar muito com a participação 
dos envolvidos. Para esse feito, a ação de reduzir o risco de inundação deve ser elaborada por 
meio de um processo participativo, pelo que uma exigência fundamental passa por identificar 
as informações, experiências e métodos que diferentes atores podem fornecer, e, depois, 
projetar medidas concretas, usando tal experiência e conhecimento (APFM, 2006). 
Por outro lado, também é importante estar consciente do contexto em que a gestão de risco de 
inundação opera, pois é essencial compreender as capacidades e incentivos dos atores e 
agentes implicados, inclusive o modo como eles alocam ou são capazes de usar os seus limitados 
recursos num quadro de futura incerteza (Sayers et al., 2013). 
frequentemente deparamo-nos com o argumento das dificuldades que as autoridades locais ou 
serviços de proteção civil referem as dificuldades no ato de planear ou intervir em áreas de 
risco de inundação. No entanto, outros argumentos devem ser ponderados:

- a possibilidade de limitar o perigo para a vida das pessoas e de proteger as suas 
propriedades enquadra-se na categoria de atividades de prevenção.

- a capacidade de responder corretamente a um fenómeno rápido depende do 
conhecimento e da consciência do risco, por parte dos moradores, usuários do terreno 
e serviços de proteção civil locais, o que requer planeamento e atividades educacionais.

- a eficácia na operacionalização das atividades desenvolvidas pelas comunidades locais 
requer uma análise cuidadosa por parte da proteção civil (APFM, 2007).

A importância da comunidade local para a gestão de risco de inundação 
O envolvimento da comunidade é fundamental em todas as etapas da gestão do risco de 
inundação, incluindo a identificação de riscos, priorização, formulação de plano, implementação, 
monitorização e avaliação (Shrestha, Chapagain e Thapa, 2011). 
Na preparação para a inundação, a maioria das instituições tende a favorecer um conhecimento 
científico especializado que, frequentemente, não pode ser assimilado em contextos e 
realidades locais, onde predomina o “conhecimento local” (Local knowledge) com base na 
vivência e experiências das pessoas que lidam com as diferentes situações de risco (Jha, Bloch 
e Lemon, 2012). 
Numa estrutura simples, que descreva a forma como o conhecimento local poderá estar 
relacionado com a preparação para uma catástrofe, devemos considerar a capacidade das 
pessoas para observarem o seu ambiente local, para identificarem e monitorarem indicadores 
ambientais (neste caso, de uma inundação iminente), para desenvolverem estratégias de 
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adaptação para inundações recorrentes e para a compreensão das cheias passadas e das 
presentes (Shrestha, Chapagain e Thapa, 2011).

A	gestão	risco	de	inundação	e	proteção	civil	em	Portugal	–	Problemas	e	desafios	
Portugal, ao assinar a Declaração de Hyogo comprometeu-se em desenvolver, uma cultura de 
prevenção para a mitigação dos riscos (EIRD/ONU, 2007) com base em abordagens inovadoras 
que contemplem, nomeadamente: o desenvolvimento de estratégias locais e comunitárias 
(GPDRR/UN, 2009). 
À escala europeia, a adoção da Directiva 2007/60/CE, de 23 de Outubro de 2007, relativa à 
avaliação e gestão dos riscos de inundações veio assegurar um tratamento jurídico autónomo 
deste tipo de risco. Portugal apresenta no seu quadro legislativo nacional vários Decretos-Lei 
que versam sobre a temática das inundações, sendo de destacar o Decreto-Lei nº 115/2010, de 
22 de Outubro, que transpôs para o ordenamento jurídico nacional a Directiva referida 
anteriormente. 
Pelo exposto, podemos afirmar que há, atualmente, um dever do estado de prevenir riscos, 
resultante do Direito Europeu, e que esta obrigação está expressamente prevista para a 
prevenção e gestão de um risco específico, as inundações (Aragão, 2011). 
De acordo com o Decreto-Lei n.º 75/2007, de 29 de Março, a Autoridade Nacional de Proteção 
Civil é responsável pela segurança das populações e pela salvaguarda do patrimônio, com vista 
a prevenir acidentes graves e catástrofes. Embora a preocupação pela prevenção esteja expres-
sa nos domínios sobre os quais a atividade da proteção civil deverá ser exercida, as políticas e 
as operações de proteção civil são praticamente omissas sobre o assunto, preocupando-se mais 
com medidas reativas que culminam com a criação dos Planos de Emergência (zêzere, 2007).
Sendo a proteção civil uma atividade que envolve todos os cidadãos, coletiva e individualmente 
considerados, levanta-se a interrogação de saber como se promove o exercício de uma cidadania 
ativa com capacidade participativa nas decisões e opções relativas às políticas a prosseguir 
neste domínio. uma das formas de prevenção que parece mais adequada e mais eficaz para agir 
sobre as populações mais frágeis, passa por desenvolver a consciência cívica, difundindo 
técnicas de proteção civil, criando, na sociedade civil, capacidades de resistência onde elas 
não existiam e infletindo a tendência para a passividade e a inércia, resultantes da delegação 
no Estado de todas as responsabilidade relativas à proteção civil (Ribeiro, 2012). 

Conclusões
A gestão do risco de inundação deve ser caracterizada como participativa, compartilhada, 
continuada e fortemente solidária, para a sua aplicação na comunidade, com o objetivo de 
melhorar o ambiente e o bem-estar do ser humano – algo que alguns autores referem como 
“hidrossolidariedade” (Blenkner, 2001; Falkenmark, 2002; Ribeiro, 2007).
Para o futuro, será vital ligar a gestão de risco de inundações com questões mais específicas do 
planeamento participativo, as comunidades locais e a gestão urbana. Soluções robustas podem 
contribuir para a redução de risco de inundações, enquanto, ao mesmo tempo, criam 
oportunidades de promover um desenvolvimento mais sustentável e resiliente.
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